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RELATÓRIO DE AUDITORIA 2014
EXERCÍCIO: 2014
OBJETIVO: Auditoria Interna na folhas de pagamento, almoxarifado, patrimônio, transporte, licitações e contratos deste Tribunal de Contas exercício financeiro de 2014.
PERÍODO DA ANÁLISE: 3.11.2014 a 28.11.2014
RESPONSÁVEIS: Luiz Guilherme Erse – Secretário-Geral de Administração e Planejamento, Joanilce da Silva Bandeira de Oliveira – Secretário Executivo de Licitações e Contratos, Rômina Costa da Silva Roca - Secretária de Gestão de Pessoas, Jair Dandolini Pessetti – Diretor do Departamento de Serviços Gerais, Jailton Luiz Sampaio da Silva – Diretor do Departamento de Finanças.
 1 - Apresentação
Em cumprimento ao que dispõe o Plano Anual de Atividades de Auditoria – Exercício 2014
 elaborado pela Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Internos deste Tribunal, aprovado pela Presidência, através do despacho constante no Memorando nº 014/CAAD/TC/2014, foi formulado o presente relatório de auditoria, o qual relata as verificações efetuadas por esta Unidade na Secretaria de Gestão e Pessoas, Secretaria Executiva de Licitações e Contratos, Departamento de Finanças, Departamento de Serviços Gerais e Divisão de Transporte nas atividades desenvolvidas no exercício de 2014.
2 - Escopo do Trabalho
Para a consecução dos trabalhos, foram realizados levantamentos, testes, análises, aferições e consolidações de informações obtidas junto aos diversos órgãos administrativos do Tribunal de Contas, referente ao período auditado, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis a Administração Pública.

Os exames foram realizados por amostragem, na extensão julgada necessária, visando uma razoável aferição das folhas de pagamentos dos servidores; almoxarifado, patrimônio, análise das despesas, licitações e contratos nos termos da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações complementares; e, verificação dos controles serviços e gastos com as viaturas do Tribunal de Contas.

3 – Gestão Orçamentária
3.1 - Execução Orçamentária
Para o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, foi consignado na Lei Orçamentária Anual nº Lei Orçamentária Anual nº nº 3.313, de 20 de dezembro de 2013, recursos da ordem de R$104.206.000,00 (cento e quatro milhões, duzentos e seis mil Reais) e, após as suplementações ocorridas até o mês de outubro de 2014, passou ao montante de R$125.469.518,60 (cento e vinte e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, quinhentos e dezoito Reais e sessenta centavos), cuja execução se deu da seguinte forma:

	
	Dotação Atualizada
	Empenhada no mês Até o mês
	Saldo de Dotação
	Paga no mês Até o mês

	PODER EXECUTIVO

TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DE RONDÔNIA
	A
	B
	C
	D

	TOTAL DA UNIDADE
	125.469.518,60
	8.522.461,11
	
	2.876.471,28

	
	
	75.534.668,33
	49.934.850,27
	72.597.921,56

	REALIZAÇÃO
	
	B/A =                 60,20%
	C/A  =   

39,80%
	D/B    =   

96,11%


Fonte: LOA Estadual nº 2676 e Demonstrativo da Execução Orçamentária do mês de outubro/2014 - Comparativo da Despesa Empenhada com a Realizada.  

Pelo demonstrativo precedente – Anexo 11 - Comparativo da Despesa Empenhada e a Realizada
, extrai-se que as ações de Tribunal de Contas do Estado de Rondônia até outubro de 2014, realizou despesa no valor de R$75.534.668,33 (setenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos), correspondendo a 60,20% da dotação atualizada, restando um saldo de dotação de R$49.934.850,27 (quarenta e nove milhões, novecentos e trinta e quatro mil, oitocentos e cinqüenta reais e vinte e sete centavos) ou seja, 39,80% do montante empenhado foram pago a importância de R$72.597.921,56 (setenta e dois milhões, quinhentos e noventa e sete mil, novecentos e vinte e um reais e cinqüenta e seis centavos), isto é, 96,11%.

3.2 - Análise de Licitação, Despesas e Contratos
3.2.1 - Análise das Despesas
Por amostragens selecionamos os processos administrativos nºs 3106/2013, 3175/2013, 3983/2013, 4139/2013, 0359/2014, 0454/2014, 4133/2013, 0329/2014, 0421/2014, 1279/2014, 1148/2014, 0910/2014, 1448/2014, 0516/2014, 1278/2014, 1268/2014, 1215/2014, 1258/2014, 1258/2014, 1643/2014, 1826/2014, 1269/2014, 2170/2014, 3207/2014, 2299/2014, 1367/2014, 0941/2014, 2367/2014, 2830/2014 e 2681/2014, para verificar todas as fases processuais, licitação, empenho, liquidação e pagamento.
Conforme papel de trabalho
 elaborado por esta Unidade, constatamos que todos os procedimentos atenderam as disposições contidas na Lei Federal 8.666/93, especificamente o disposto os incisos "I a XII" do art. 38. 

3.3 - Análise das Licitações e Despesas
3.3.1 - Análise de Licitação
Verificou-se a observância ao preceito legal na nomeação da comissão permanente de licitação, conforme comprovam as Portarias nº 1.215/2012
, de 16 de agosto de 2013 e nº 980/2014
, de 25.8.2014.
No período de janeiro a outubro de 2014, foram realizados 39 (trinta e nove)
 procedimentos licitatórios sendo: 35 (trinta e cinco) pregões eletrônicos e 04 (quatro) pregões presenciais.

3.3.1.2 - Dos Procedimentos Auditados
Para o exame da observância dos parâmetros legais pertinentes aos procedimentos licitatórios realizados pelo Tribunal de Contas, esta Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Internos – CAAD/TCER vem acompanhando pari passu todos os procedimentos licitatórios cujos relatórios são emitidos para efeito de homologação do Secretário-Geral de Administração e Planejamento, nos termos do inciso X do artigo 1º da Portaria nº 976, de 14 de junho de 2012.

3.3.1.3 - Das Análises
Nas análises dos certames licitatórios, vide papel de trabalho
, especificamente os pregões presenciais e eletrônicos, constatamos que todos os procedimentos, foram realizados dentro dos ditames da lei que regem a matéria e as disposições da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal 5.450/2005, Decreto Estadual 12.205/2006, Decreto Estadual nº 12.234/06 e Resolução Administrativa nº 32//TCE-RO.

3.4 – Dos Contratos Administrativos
3.4.1 – Do Controle
A Divisão de Gestão de Contratos e Registro de Preços, subordinado diretamente a Secretaria Executiva de Licitações e Contratos, que faz parte da estrutura administrativa da Secretaria Geral de Administração e Planejamento, vem mantendo através de sistema computadorizado o controle dos contratos, destacando a situação de cada contrato, tais como: início da vigência, término da vigência, aditivação, setor responsável pela fiscalização
, entre outros.

3.4.2 – Da Fiscalização
Dentre os contratos em vigor no exercício de 2014, selecionamos para análise in loco, os contratos de natureza contínua para junto ao setor responsável verifica sua execução, ressaltamos que os contratos, referentes à Divisão de Transporte serão relatados no item 3.6.
Consta em cada contrato cláusula que designa um Setor como responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, não sendo designado, por meio de portaria, um servidor específico para cada contrato.
3.4.2.1 Controle Relativo ao Contrato nº 40/2013/TCE-RO
O contrato nº 40/2013/TCE-RO
 – autos nº 3868/2013, firmado com a empresa Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial - tem por objeto a prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e materiais sob sua inteira responsabilidade, em postos localizados nas sedes das Secretarias Regionais de Controle Externo de Vilhena, Cacoal e Ariquemes, com jornada de trabalho de 12x36, 07 (sete) dias por semana, sendo 03 (três) postos diurnos e 04 (três) postos noturnos.

O presente contrato encontra-se na vigência do segundo termo aditivo
 com o valor anual é de R$542.312,28 (quinhentos e quarenta e dois mil, trezentos e doze Reais e vinte e oito centavos), cujo prazo iniciou em 29 de outubro de 2014, expirando-se em 28 de outubro 2015.

3.4.2.2 Controle Relativo ao Contrato nº 39/2013/TCE-RO
O contrato nº 39/2013/TCE-RO
 – autos nº 2104/2013, firmado com a empresa Estação Vip de Segurança Privada Ltda - tem por objeto a prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e materiais sob sua inteira responsabilidade, em postos localizados na sede do TCE-RO e residência das Autoridades em Porto Velho, sendo (cinco) postos diurnos e 05 (cinco) postos noturnos.
O presente contrato encontra-se na vigência do segundo termo aditivo
 com o valor anual é de R$904.249,20 (novecentos e quatro mil, duzentos e quarenta e nove Reais e vinte centavos), cujo prazo iniciou em 29 de outubro de 2014, expirando-se em 28 de outubro 2015.

.

Nos termos da cláusula nona dos contratos acima mencionados a Assessoria de Segurança Institucional vem efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Assessor de Segurança Institucional, José Itamir de Abreu – Major PM;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo responsável pela Assessoria de Segurança Institucional;

Verificou-se em inspeção in loco que o Setor Responsável pela fiscalização vem constantemente notificando a empresa de vigilância, quando necessário, e dentro das cláusulas contratuais acordadas, cujos documentos
 demonstram a atuação da Assessoria de Segurança Institucional.
3.4.2.3 - Controle Relativo ao Contrato nº 39/2012/TCE-RO

O contrato nº 39/2012/TCE-RO
 – autos nº 3982/2012, firmado com a empresa Agassus Terceirização Ltda – ME, tem por objeto a prestação de serviços de limpeza, conservação e apoio administrativo nas instalações do edifício sede e anexo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

O presente contrato encontra-se na vigência do quarto termo aditivo com o valor anual é de R$558.638,76 (quinhentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e trinta e oito reais e setenta e seis centavos), cujo prazo iniciou em 2 de janeiro de 2014, expirando-se em 1º de janeiro de 2015.

  
Nos termos da cláusula décima primeira do contrato nº 39/2012/TCE-RO, o chefe da Divisão de Manutenção, ou outro servidor por ele designado vem efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe de Divisão Osvaldo Paschoal;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Serviços Gerais;

Verificou-se em inspeção in loco que o Setor Responsável pela fiscalização do contrato, mantém registrado em livro, as anotações sobre as ocorrências relacionadas ao presente contrato, mediantes notificações a empresa.
3.4.2.4 - Controle Relativo ao Contrato nº 40/2012/TCE-RO

O contrato nº 40/2012/TCE-RO
 – autos nº 3770/2012, firmado com a empresa EMRON Manutenção Predial e Apoio Administrativo Ltda, tem por objeto a prestação de serviços de apoio administrativo, com emprego de mão-de-obra qualificada e habilitada, bem como fornecimento dos materiais necessários à execução do serviço, para atender aos Edifícios Sede, Anexo e Almoxarifado do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

O presente contrato encontra-se na vigência do quinto termo aditivo
 com o valor anual é de R$1.041.303,02 (um milhão, quarenta e um mil, trezentos e três reais e dois centavos), cujo prazo iniciou em 2 de janeiro de 2014, expirando-se em 1º de janeiro de 2015.

  
Nos termos da cláusula décima primeira do contrato nº 40/2012/TCE-RO, o chefe da Divisão de Manutenção, ou outro servidor por ele designado vem efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe de Divisão Osvaldo Paschoal;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Serviços Gerais;

Verificou-se em inspeção in loco que o Setor Responsável pela fiscalização do contrato, mantém registrado em livro, as anotações sobre as ocorrências relacionadas ao presente contrato, mediantes notificações a empresa.

3.4.2.4 – Recomendação
Nos termos do artigo 67, §§ 1º e 2ª da Lei Federal 8.666/93, ratificamos as recomendamos dos exercícios anteriores no sentido que, nos contratos futuros, seja nomeado servidor fiscal do contrato, por meio de Portaria de designação, que deve conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação, sanando qualquer dúvida com os demais setores competentes da Administração, para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecida, com atribuições que abranjam as que ora relacionamos à guisa de contribuição:

a) acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos;

b) registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto;

c) determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

d) rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato;

e) exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;

f) exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

g) aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados);

h) liberar as faturas;

i) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

j) receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes;

l) emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados); 

m) O fiscal, a fim de se resguardar, deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que porventura entender cabíveis.

n) O fiscal do contrato, em face das previsões contidas nos §§ 1º e 2º do art. 71 da Lei nº 8.666/93, deve exigir da empresa contratada a apresentação dos documentos que lhe permitam verificar o cumprimento das obrigações assumidas.

o) Exigir, sempre que considerar fundamentadamente necessário, e desde que o instrumento contratual contenha a previsão de apresentação dos documentos que a Administração entenda necessários para a comprovação da regularidade da empresa contratada os seguintes documentos, dentre outros, em caso de prestação de serviços e execução de obras:

a) relação dos empregados ou funcionários da empresa contratada que participarão da execução do objeto (manter atualizada a relação nominal dos empregados designados para execução dos serviços e cotejá-la com a relação de recolhimento do FGTS);

b) Registro de Empregado (RE) e cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do mesmo, atestando a contratação; 

c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos obrigatórios; 

d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP; 

e) cartão, ficha ou livro ponto, assinado pelo empregado, onde conste as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso; 

f) recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários e demais verbas; 

g) comprovantes de opção e fornecimento do vale-transporte e vale-alimentação ou cesta-básica, quando for o caso (vide Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas); 

h) documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual ou coletiva, se o serviço assim o exigir; 

i) comprovante de recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social - GPS);

j) comprovante de recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social – GPS).

3.5 - Secretaria de Gestão de Pessoas
 3.5.1 - Rubricas Analisadas nas Folhas de Pagamento
Nossa análise se pautou em papel de trabalho
 desenvolvido por esta Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e Controles Internos – CAAD/TC, visando atestar o cumprimento das determinações contidas nas legislações pertinentes.

Análise realizada, por amostragem, nos meses de janeiro a setembro do exercício de 2014
, nas fichas financeiras dos servidores deste Tribunal em cada folha, destacando, nas seguintes rubricas:
· Vencimento dos servidores do Tribunal de Contas estabelecidas na Lei Complementar nº 307/2004, que reestrutura as carreiras dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

· VPAS  –  art. 20 da LC 307/06;
· Produtividade - art. 30 e anexo XI da LC 307/06;
· Quintos (Leis Complementares 39, de 1990 e 68, de 1992 - art. 23, III da LC 307/04;
· Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 39, de 1990) – art. 23, IV da LC 307/04;
· Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 68/1992) - LC 307/04 – art. 23, V da LC 307/04;
·  Gratificações –  Anexo VIII da LC 307/04;
· Auxílios Saúde, de Incentivo e Transporte – Anexo VIII da LC 307/04;
· Adicional de Férias – art. 98 da LC 68/92;

· Gratificação Natalina - art. 103 da LC 68/92;
· Abono pecuniário de férias;

· Gratificações de efetivo exercício;

· Gratificações de incentivo a formação – Res. 52/2008

· Diferenças de vencimentos;
· Desconto de imposto de renda retido na fonte, nos termos da Lei nº 9.250/95 e alterações;

· Recolhimentos das contribuições previdenciárias para o Plano de Seguridade Social dos Servidores – INSS e IPERON;

· Contribuições sindicais, Astc, sindcontrole e sindcontas;
· Consignações em folha de pagamento Banco do Brasil, HSBC, Banco Cruzeiro do Sul (efetuados de acordo com a legislação própria e autorizados pelo Presidente desta casa, através de procedimentos administrativos próprios); Pensão Alimentícia; Ação Judicial Indenizatória; Reposições ao Erário.
· Funções Comissionadas e Cargos em Comissões (Integral e Optante); Férias antecipadas; substituições, pagas de acordo com a situação individual de cada servidor.
Em nossos exames, por amostragens, realizados nas folhas de pagamento dos meses de janeiro a setembro do exercício de 2014, constatamos que os procedimentos adotados pelo Departamento de Recursos Humanos foram adequados quanto aos corretos enquadramentos das rubricas constantes nas remunerações dos servidores, bem como nas deduções ocorridas, não sendo observadas falhas passíveis de registro por parte desta Unidade Técnica.

3.5.2 - Das Declarações de Bens e Rendas
A Lei Federal 8.730/93 estabeleceu a obrigatoriedade da apresentação ao Tribunal de Contas da Declaração de Bens e Rendas, nos seguinte termos:

- Art. 1º - É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:
Por meio das Resoluções Normativas nºs  28 e 29, ambas de 2012, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, regulamentou a remessa de declaração de bens e rendas por agente e servidores públicos do estaduais.
Constatamos que a Secretaria de Gestão de Pessoas desta Corte de Contas mantém livro apropriado com as devidas anotações dos servidores que são obrigados a apresentar declaração de bens, com atualização anual efetuada por meio de cópias das Declarações de Imposto de Rendas.
3.6 - Transportes
3.6.1 - Na Divisão de Transporte nosso objetivo é verificar a eficácia nos controles de transporte no tocante à frota de veículos deste Tribunal, compreendendo os controles internos relativos aos seguintes assuntos:
- Contrato nº 27/TCE-RO/2014 – autos 32391/2014, cujo objeto visa à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas;

  - Contrato nº 30/TCE-RO/2012 – autos 2295/2012 - cujo objeto é a prestação de serviços e manutenção dos condicionadores de ar dos veículos desta Corte de Contas;

- Contrato nº 14/TCE-RO/2011 - Autos nº 1062/2011 – cujo objeto é prestação de serviços com seguro dos veículos deste Tribunal com cobertura para o exercício de 2014;
- Contrato nº 29/TCE-RO/2011 – autos 4178/2010, que trata da prestação de serviços de consertos e manutenção preventiva e corretiva na frota de veículos do Tribunal de Contas;

- - Contrato nº 08/TCE-RO/2014-RO – autos nº 0359/2014, cujo objeto é o gerenciamento de combustíveis, com vista a atendimento da frota de veículos e grupo gerador pertencente ao acervo patrimonial do Tribunal de Contas;
- Controles e autorização para condução dos veículos e, finalmente, o controle de utilização dos veículos.

3.6.1.1 - Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 27/TCE-RO/2014.
Contrato nº 27/TCE-RO/2014 – autos 2391/2014, cujo objeto visa à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas;

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio Ferreira de Carvalho ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação aos serviços de lavagens é utilizada uma requisição
 especificando os serviços a serem realizados, e;

Constatou-se que, para os serviços de lavagem de veículos, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 27/TCE-RO/2014.

3.6.1.2 – Quanto ao controle relativo ao Contrato nº 30/TCE-RO/2012.

Contrato nº 30/TCE-RO/2012 – autos 2295/2012 - cujo objeto é a manutenção dos condicionadores de ar dos veículos desta Corte de Contas;

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio Ferreira de Carvalho ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Constatou-se que, para os serviços de manutenção dos condicionadores de ar dos veículos, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 030/TCE-RO/2012.

3.6.1.3 – Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 14/TCE-RO/2011.

Contrato nº 14/TCE-RO/2011 - Autos nº 1062/2011 – cujo objeto é seguro dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2014;

O contrato foi precedido de licitação tendo como vencedor a empresa Royal & Sunalliance Seguros Brasil S/A, com vigência até a data de 31.8.2014.

3.6.1.4 - Quanto ao Controle Relativo ao Contrato Nº 29/2011.
Contrato nº 29/TCE-RO/2011 – autos 4178/2010, que trata da prestação de serviços de consertos e manutenção preventiva e corretiva na frota de veículos do Tribunal de Contas;

  A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio Ferreira de Carvalho ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das ordens de serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Verificou-se em inspeção “in loco” que existe registro individual (informatizado) para cada veículo, onde são feitos todos as anotações pertinentes à vida útil e o número de manutenções, lubrificações, trocas de peças e outros serviços efetuados nos veículos;

Constatou-se que, para os serviços de consertos e manutenção preventiva dos veículos deste Tribunal, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 029/TCE-RO/2011.

 3.6.1.5 - Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 08/TCE-RO/14
Contrato nº 08/TCE-RO/2014 – autos nº 0359/2013, cujo objeto é o Gerenciamento de combustíveis, com vista a atendimento da frota de veículos e grupo gerador pertencente ao acervo patrimonial do Tribunal de Contas; 

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio Ferreira de Carvalho ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação ao abastecimento de combustível, cada viatura tem um cartão de identificação acessada por senha individual do motorista condutor, o abastecimento tem registro e acompanhamento on line pelo Setor de Transporte.
Por amostragem verificamos a compatibilidade entre combustível consumido e quilometragem
 observamos que:
	VEÍCULOS
	TOTAL DE KM RODADOS ATÉ SET/2014
	TOTAL DE ABASTECIMENTOS ATÉ SET/2014
	MÉDIA DE CONSUMO LITROS X KM PERCORRIDOS

	ASTRA NCQ-4521
	5.546
	854,93
	6,5

	COROLA OHK-3089
	4.136
	242,99
	17,0 (*)

	L-200 NBG-8351
	11.478
	782,66
	14,7(*)

	L-200 NEB-7250
	5.216
	342,18
	15,2(*)

	L-200 NEB-7150
	1.511
	210
	7,2

	CELTA NCQ-4571
	5.162
	504,26
	10,2

	GOL NBB-9195
	1.292
	150
	8.6

	COROLA NBS-5375
	1.224
	209,15
	5,9


(*) Verificamos que os veículos destacados estão com a média de consumo de litros versus quilometragem percorrida, bem acima do consumo regular, segundo o chefe da Divisão de Transporte a divergência decorre da não inclusão dos abastecimentos ocorridos quando as viaturas estão em atividades do interior do Estado, através de suprimentos de fundos, haja vista que o sistema só registra o abastecimento decorrente do Contrato nº 08/TCE-RO/2014 – autos nº 0359/2013.
3.6.2 - Quanto ao Controle da Utilização dos Veículos

O controle da utilização dos veículos foi disciplinado pela Resolução nº 053/TCE-RO-2008 deste Tribunal, através do disposto no artigo 1º que transcrevemos “in verbis”:
“Art. 1°. O uso de veículos oficiais vinculados ao Tribunal de Contas, sediados na capital e no interior do Estado, obedecerá ao disposto nesta Resolução

Parágrafo Único. O uso de veículos oficiais só será permitido a quem tenha obrigação constante de representação oficial pela natureza do cargo ou função, ou necessidade imperiosa de afastar-se, repetidamente, também em razão do cargo ou função, da sede do serviço respectivo, para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou dirigir atividades que exijam o máximo de aproveitamento do tempo”.

Verificamos que a disposição acima vem sendo obedecida quando da utilização dos veículos pelos motoristas oficiais do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
3.6.3 - Situação da Regularidade da Documentação dos Veículos e das Carteiras Nacionais de Habilitação.

Constatamos que o pagamento dos licenciamentos anuais e pagamento dos seguros obrigatórios, DPVAT e Vistoria do Corpo de Bombeiros dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2014, foram todos recolhidos dentro do prazo.
Com relação à regularidade da carteira nacional de habilitação, verificamos que existe uma pasta específica com fotocópias das referidas habilitações na Divisão de Transporte deste Tribunal, havendo controle sobre as datas de vencimento das carteiras de habilitação, não havendo fatos a relatar.

3.6.4 - Nos exames de levantamento das rotinas atuais existentes na Divisão de Transporte do Tribunal de Contas, constatou-se que, suas atividades vêm ocorrendo com eficácia na gestão dos contratos sob sua responsabilidade, bem como no desempenho das demais atribuições regulamentares, e nos controles utilizados por aquela Divisão.
3.7 - Da Divisão de Patrimônio

Nos termos da Resolução nº 71/2010, à Divisão de Almoxarifado e Patrimônio compete o controle global dos bens patrimoniais do Tribunal de Contas, evidenciando de forma clara e objetiva, a especificação correta do bem, sua localização física, o número de registro patrimonial, o valor atualizado, o nome do responsável e outros dados necessários à identificação do bem. Este controle deverá ser assinado pelo gestor da unidade ou por servidor designado, e será feito por meio de inventário, bem como mediante os documentos referentes aos bens recebidos, transferidos e baixados após sua emissão.  


3.7.1. Inventário Físico e Financeiro do Exercício de 2014
 Por meio da Portaria nº 1107
 de 11 de setembro de 2014, foi designada a Comissão responsável pela Elaboração do Inventário físico e financeiro do patrimônio do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO e do Fundo de Desenvolvimento Institucional – FDI/IEP, referente ao exercício financeiro de 2014.

3.7.2. Dos Valores
Relatório do Inventário Físico e Financeiro do Patrimônio do TCE-RO e do FDI/IEP
, registrado no Setor de Contabilidade do Tribunal de Contas, demonstra o seguinte posicionamento do acervo patrimonial em 31.12.2014, estando assim classificado por elemento de despesa:
Unidade: Tribunal de Contas em 31.12.2014:

51 – obras e instalações......................
         R$ 16.460.429,86
52 – equipamentos e material permanente.....               R$ 12.251.277,76
Bens intangíveis                                                        R$        32.261,09
Totais bens móveis e imóveis........................
         R$  28.743.968,71
Unidade: FDI/IEP em 31.12.2014:
52 – Equipamento e Material Permanente.....               R$      225.398,20
3.7.3 Situação dos Bens Perante aos Registros e Responsáveis
3.7.3.1. Bens Móveis

 Realizamos exames no Inventário Físico-Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e FDI/IEP, cujos valores conferem com os saldos contábeis no Sistema E-Cidade. 
Para efeito de testes, quanto à confirmação de existência física, selecionamos, aleatoriamente, 15 bens constantes do Inventário
, referente às aquisições ocorridas no período. Não foi constatada nenhuma inconsistência em relação aos registros no inventário físico-financeiro nas dependências da Corte de Contas, conforme quando abaixo.
	CADASTRO

DO      BEM

18523
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

TV 42’, LED LG COM SUPORTE
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?    
2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18524
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

TV 42’, LED LG COM SUPORTE
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18525
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

TV 42’, LED LG COM SUPORTE
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18526
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

TV 42’, LED LG COM SUPORTE
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18473
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Camera Digital Sony DSE H100 Preta
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18475

	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Camera Digital Semi Profissional com Flash
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18107
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Scanner Br 150513 
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18111
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

 Scanner Br 150513
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18121
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Impressora monocromática Br 
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18199
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Impressora monocromática Br
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18207
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Impressora monocromática Br
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

18526
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Lavadora de alta pressão 
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

07269
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Microcomputador HP Hemlet Pachart
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

8462
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Microcomputador com processador Intel
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

8849

	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Fragmentadora de papel capacidade 12 folhas
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √) 


3.7.4. Constata-se que Divisão de Patrimônio do Tribunal vem adotando as providências cabíveis, em total observância às normas contábil vigente aplicada a Administração Pública, em especial a Lei Federal 4.320/64, na guarda dos bens móvel do acervo patrimonial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO.

3.8 – Almoxarifado

Ao inspecionarmos as instalações físicas do Almoxarifado verificamos que os materiais estão corretamente estocados em prateleiras de aço inoxidável. O local é bem iluminado, ventilado e a limpeza é realizada diariamente. O papel de trabalho referente à segurança e proteção dos ativos foi preenchido
, no item 3.8.4, deste Relatório.
3.8.1. Das requisições e Solicitações de Materiais


O processo de requisição de materiais é realizado através de Sistema Informatizado. Constatamos que todos os setores deste Tribunal de Contas estão convenientemente cadastrados no setor, sendo efetuado o controle dos materiais solicitados mediante criteriosa análise de consumo mensal, existindo fichas informatizadas.

3.8.2. Do recebimento do material
Através do Sistema Informatizado os materiais recebidos são cadastrados pelo Setor de Almoxarifado. Atualmente os registros são feitos tanto na entrega total dos bens, como também na entrega parcial.

Quanto ao Preço Médio Ponderado – PMP
 é realizado automaticamente pelo sistema, através do somatório do preço dos bens que deram entrada, acrescido dos valores dos bens constantes no almoxarifado, dividido pela soma de todas as unidades, não tendo sido constatado nenhuma irregularidade.

3.8.3. Da distribuição do material de Consumo

Os pedidos de materiais são realizados pelas unidades setoriais por meio de link disponível na intranet, cujo acesso é permitido por senha, por usuário competente entre os dias 1º a 5, atendidas nos dias 6 a 10 de cada mês.

As guias de requisição de material das unidades são impressas em ordem seqüencial, já preenchidas com quantidades e valores dos custos individual e total dos materiais.

O atendimento dos pedidos dar-se-á após a verificação de disponibilidade do material, assim como da quantidade solicitada no estoque e em seguida inicia-se o trabalho de separação e conferência dos materiais.

Após a separação dos itens por servidor do almoxarifado, é realizada a distribuição nos setores.

3.8.4. Do confronto Entre os Registros no Sistema e a Conferência no Local

Ao conferirmos os bens constantes no almoxarifado, foram escolhidos, mediante amostragem, os bens de maior rotatividade ou de maior valor, sendo utilizado o papel de trabalho desenvolvido por esta controladoria de controle interno
, o qual reproduzimos abaixo:
	Bem escolhido
	Quantidade registrada no sistema
	Quantidade verificada em inspeção(unid)
	Situação

	Bandeja para tinta
	03
	03
	(

	Caneta esferográfica, personalizada
	1.396
	1396
	(

	Cartucho HPCE505X Comp. HP P205dn
	209
	209
	(

	Filtro secador 210x1/2
	10
	10
	(

	Apagador para quadro magnético
	10
	10
	(

	Borracha para apagar escrita a lápis
	464
	464
	(

	Caneta marca texto – rosa
	49
	49
	(

	Carimbo tipo retângulo 8,5 x 40cm
	29
	29
	(

	Hidrocor
	6
	6
	(

	Livro ata 50 folhas
	8
	8
	(

	Pasta classificadora com aba elástico
	422
	422
	(

	Régua 30cm transparente
	32
	32
	(

	Pincel atômico preto
	59
	59
	(

	Tesoura
	01
	01
	(

	Tinta para carimbo, cor azul
	13
	13
	(


Obs.: Simbologia utilizada: ( = regularidade e (= irregularidade

Na conferência física, por amostragem, não foram encontradas quantidades divergentes.

4. Conclusão
Diante de tudo o que se encontra exposto, resultante dos exames realizados nos cumprimento da execução orçamentária, folha de pagamento de pessoal, transporte, despesa, licitações e contratos, visando subsidiar a administração da Corte de Contas na condução dos trabalhos e na apreciação das contas pelo órgão competente, pertinente ao exercício de 2014, constatamos que os procedimentos adotados foram adequados e atendem as normas e regulamentos aplicados ao Serviço Público. E, as falhas ocorridas são passíveis de recomendações.
 5.  Recomendações
- adequar o sistema de controle de combustíveis para incluir nas médias do consumo/quilometragem os abastecimentos ocorridos nas viaturas que esteja em deslocamento para o interior do Estado, cujos abastecimentos ocorrem por meio de suprimentos de fundos.
- estuda a possibilidade de nomear o fiscal de contrato, por meio de Portaria de designação, que deve conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação, sanando qualquer dúvida com os demais setores competentes da Administração, para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecida;

Porto Velho-RO, 12 de janeiro de 2014.
       EDMAR DE MELO RAPOSO
         Auditor de Controle Externo
            Assessor de Controlador
Visto:

IVALDO FERREIRA VIANA

      CONTROLADOR
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